
 

 

 

 

 

 
 
 
 

CADERNO DE QUESTÕES 
PROVA ESCRITA OBJETIVA 

 
 
 
 
 
 
 

DATA: 22/11/2015 
 

HORÁRIO: das 08 às 12 horas 
 
 

LEIA AS INSTRUÇÕES E AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA ABRIR O 
CADERNO DE QUESTÕES 

 

 Verifique se este CADERNO contém um total de 50 (cinquenta) questões do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) 
opções de resposta cada, das quais, apenas uma é correta. Se o caderno não estiver completo, solicite ao fiscal 
de sala um outro caderno. Não serão aceitas reclamações posteriores. 
 

 As questões estão assim distribuídas: 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
  01 A 10 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
11 a 20 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
21 a 50 

 

 O candidato não poderá entregar o caderno de questões antes de decorridos 60 (sessenta) minutos do início 
da prova, ressalvados os casos de emergência médica. 
 

 As respostas devem ser marcadas, obrigatoriamente, no cartão-resposta, utilizando caneta esferográfica, tinta 
preta ou azul escrita grossa. 

 

 Ao concluir a prova, o candidato terá que devolver o cartão-resposta devidamente ASSINADO e o caderno de 
questões. A não devolução de qualquer um deles implicará na eliminação do candidato. 

  

CARGO 

PROCURADOR MUNICIPAL – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Realização: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS-PI 
CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 01/2015 
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Leia o texto que se segue e responda as questões de 01 a 10. 
 

Sou Marina (até a posse) 
 
 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 

Sou um homem simples: acredito que, a cada quatro anos, é necessário trocar o bandido que nos 
governa. Tira-se um, põe-se outro qualquer em seu lugar. Nunca votei para presidente e, por isso mesmo, 
nunca me arrependi por ter votado num determinado candidato.  

O voto nulo é sempre o melhor – o menos vexaminoso, o menos degradante. Isso não quer dizer que 
não me interesse pelas eleições. Ao contrário: acompanho fanaticamente todas as campanhas e, no tempo 
ocioso, que corresponde a mais ou menos quatro quintos de meu dia, pondero sobre a fanfarronice daquela 
gente pitoresca que pede nosso voto. Além de ponderar sobre a fanfarronice daquela gente pitoresca que 
pede nosso voto, sou um especialista em torcer contra. 

Torci contra Fernando Henrique Cardoso em 1998. Torci contra Lula em 2002. Torci contra Lula – e 
torci muito – em 2006. Torci contra Dilma em 2010. Agora estou torcendo novamente contra ela. Como se 
nota, além de ser um especialista em torcer contra, sou também um especialista em derrotas eleitorais. E 
quem se importa? Com tanto tempo ocioso, aprendi a esperar. 

A candidatura de Marina Silva, para quem só sabe torcer contra, como eu, é muito animadora. Depois 
de 12 anos, há uma perspectiva real de derrotar o PT. E há uma perspectiva real de derrotar o PSDB, sem o 
qual o PT tende a desaparecer, pois perde seu adversário amestrado.  

O conceito segundo o qual é necessário trocar, a cada quatro anos, o bandido que nos governa 
(Montesquieu, "O Espírito das Leis", volume 2), finalmente pode ser aplicado. Tira-se um, bota-se outro 
qualquer em seu lugar. O outro qualquer é Marina Silva? Eu topo.  

A possibilidade de derrotar o PT – toc, toc, toc – é o aspecto mais atraente da candidatura de Marina 
Silva. Com um tantinho de empenho, porém, posso apontar outros. Muitos palpiteiros se alarmaram porque 
seu primeiro passo foi rachar ao meio o PSB; eu, vendo aquela gente pitoresca do PSB, comemorei. De fato, 
espero que ela rache ao meio os outros partidos de sua base.  

Passei 12 anos denunciando os apaniguados de um partido que se empossava criminosamente de 
todos os cargos estatais. O que eu quero, agora, é que os partidos se esfarinhem. Em primeiro lugar, o PT. 
Em seguida, o resto. Outro aspecto animador de Marina Silva é que ela sabe que o eventual apoio de um 
petista ou de um tucano só pode tirar-lhe votos, prejudicando suas chances de ser eleita. Isso deve persuadi-
la a repelir, neste momento, qualquer tentativa exasperada de adesismo. Se ela ganhar, porém, tudo mudará: 
voluntários de todos os partidos irão oferecer seus préstimos, e ela, agradecida, aceitará, claro. 

Assim como aceitará a serventia e a cumplicidade daqueles que, até hoje, sempre lucraram com 
Dilma e o PT: no empresariado, no sindicato, na cultura, na imprensa. Mas esse é outro motivo pelo qual me 
animo com a candidatura de Marina Silva: não espero rigorosamente nada de seu governo, e passarei a torcer 
contra ela um dia depois da posse. Sou um homem simples. 

  
MAINARDI, Diogo. Sou Marina (até a posse). Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2014/08/1506342-diogo-mainardi-sou-marina-ate-a-posse.shtml. 

Acesso em 10 de outubro de 2015. 

 
 
01. A principal ideia defendida no texto é a de (que) 
 

(A) Marina Silva tem as melhores propostas políticas entre os candidatos à eleição. 
(B) é necessário rotatividade entre os governantes, depois do fim do mandato. 
(C) o voto nulo é a melhor opção. 
(D) criticar o PT somente. 
(E) criticar o PSDB somente. 

 
02. O trecho que confirma a resposta correta da questão anterior é: 
 

(A) “A candidatura de Marina Silva, para quem só sabe torcer contra, como eu, é muito animadora” (linha 13). 
(B) “E há uma perspectiva real de derrotar o PSDB” (linha 14). 
(C) “O voto nulo é sempre o melhor – o menos vexaminoso, o menos degradante” (linha 04). 
(D) “A possibilidade de derrotar o PT – toc, toc, toc – é o aspecto mais atraente da candidatura de Marina Silva” 

(linhas 19 e 20). 
(E) “Tira-se um, bota-se outro qualquer em seu lugar” (linhas 17 e 18). 

 
 
 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2014/08/1506342-diogo-mainardi-sou-marina-ate-a-posse.shtml
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03. A expressão „Nunca votei para presidente‟ (linha 02) permite afirmar, a partir da leitura global do texto, que 
 

(A) o autor do texto é alienado politicamente.     
(B) o autor do texto não acredita nos políticos que nos governam. 
(C) o autor do texto só votou para governador. 
(D) o autor do texto só votou para prefeito. 
(E) o autor do texto só votou para Senador. 

 
04. A expressão entre parênteses, no título, levando em conta a compreensão global do texto, permite algumas 

leituras, EXCETO: 
 

(A) O autor do texto acredita que, se Marina Silva vencer, ela será cooptada. 
(B) O apoio tem prazo para acabar. 
(C) A expressão permite antever o posicionamento do autor sobre as eleições. 
(D) A palavra „posse‟ na expressão é um trocadilho do autor para a posse dos bens públicos pela candidata, se 

eleita. 
(E) O apoio é, ao fim e ao cabo, mais uma forma de ser do contra. 

 
05. O vocábulo „apaniguados‟ (linha 23), no contexto em que ocorre, tem o sentido mais próximo de: 
 

(A) emuladores.       (B)  contendores.       (C)  protegidos.       (D)  adversários.    (E)  antagonistas. 
 
06. Com a expressão “mais ou menos quatro quintos de meu dia” (linha 06), o autor quer 
 

(A) fazer um chiste com o leitor. 
(B) demonstrar que dispõe de pouco tempo ao longo do dia. 
(C) afirmar que não faz nada da vida. 
(D) sugerir que dispõe de muito tempo ao longo do dia para, por exemplo, reflexões sobre política. 
(E) fazer um jogo matemático infundado com o leitor. 

 
07. A paráfrase para o trecho “Como se nota, além de ser um especialista em torcer contra, sou também um 

especialista em derrotas eleitorais” (linhas 10 e 11) que mantém o sentido original e a correção gramatical é: 
 

(A) Como se percebe, além de ser um especialista em torcer contra, também o sou em derrotas eleitorais. 
(B) Como se há, mais do que de ser um especialista em torcer contra, sou também um especialista em derrotas 

eleitorais. 
(C) Como se nota, para muito além de ser um especialista em torcer contra, sou também um especialista em 

derrotas eleitorais. 
(D) Como se viu, além de ser um especialista em torcer contrariamente, sou também um especialista em derrotas 

eleitorais. 
(E) Como se nota, além de ser o especialista em torcer contra, sou também um especialista nas derrotas 

eleitorais. 
 
08. A partir do trecho “Depois de 12 anos, há uma perspectiva real de derrotar o PT” (linhas 13 e 14), julgue os itens 

abaixo: 
 

I. A vírgula depois da palavra „anos‟ se justifica porque separa uma expressão adverbial que inicia o período; 
II. A troca da forma verbal „há‟ por „existe‟ não acarreta nenhuma modificação no verbo substituto; 
III. A troca do artigo „uma‟ pelo artigo „a‟ acarreta mudança de sentido. 

 

(A) Somente o item I está correto.    (D)  Todos os itens estão corretos. 
(B) Somente o item II está correto.   (E)  Todos os itens estão incorretos. 
(C) Somente o item III está correto. 

 
09. A partir do trecho “De fato, espero que ela rache ao meio os outros partidos de sua base” (linhas 21 e 22), julgue 

os itens abaixo: 
 

I. O pronome „ela‟ retoma o nome de Marina Silva; 
II. Se a palavra „meio‟ for substituída por „metade‟, deve ser usado o acento grave; 
III. Se a expressão „De fato‟ for colocada no fim do período, haverá mudança de sentido em relação ao trecho 

original. 
 

(A) Somente o item I está correto.    (D)  Todos os itens estão corretos. 
(B) Somente o item II está correto.   (E)  Todos os itens estão incorretos. 
(C) Somente o item III está correto. 
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10. Quanto à forma „persuadi-la‟ (linhas 26 e 27), é CORRETO afirmar: 
 

(A) Deveria vir com acento agudo na forma pronominal. 
(B) Não deve vir com acento porque a forma verbal é uma palavra oxítona terminada em vogal „i‟. 
(C) Deve vir com acento porque a forma verbal é uma palavra oxítona terminada em vogal. 
(D) Não há regra de acentuação para este caso. 
(E) Deveria vir com acento agudo na forma verbal, especificamente na vogal „u‟, que compõe um hiato. 

 
 
 

11. Assinale a opção referente ao nome do tipo de memória que serve para armazenar os dados mais frequentemente 
usados pelo processador, evitando, na maioria das vezes, que ele tenha que recorrer à memória RAM. 

 
(A) BIOS            (B)  ROM           (C)  Cache            (D)  HD       (E)  Virtual 

   
12. Sobre sistemas operacionais (Windows e Linux) assinale a opção CORRETA. 

 
(A) Os sistemas operacionais utilizam sempre o mesmo sistema de arquivos, no caso o chamado NTFS. 
(B) Os programas desenvolvidos para Linux, funcionam normalmente, sem necessitar de adaptações no 

Windows e vice-versa. 
(C) O sistema operacional é um software cuja função é gerenciar os recursos do sistema, fornecendo uma 

interface entre o computador e o usuário e fornecendo suporte para que os demais programas possam 
funcionar. 

(D) Firefox e Chrome são exemplos de sistemas operacionais. 
(E) A multitarefa é um recurso do sistema operacional que permite ele seja executado em máquinas diferentes. 

 
13. Considere as seguintes afirmativas sobre os recursos de manipulação de arquivos no Windows: 

 
i. Quando se usa os comandos recortar e colar em um arquivo selecionado, ele é movido de sua pasta de 

origem para sua pasta de destino; 
ii. O comando do teclado para eliminar um arquivo selecionado definitivamente sem a necessidade de passar 

pela lixeira é realizado através da combinação das teclas Shift e Delete; 
iii. Quando se cria um atalho para um arquivo ele é transferido para a chamada “Área de Transferência” ficando 

disponível para que seja acessado enquanto o atalho existir. 
 
São CORRETAS apenas as afirmativas: 
 
(A) i                 (B)  ii                        (C)  i e ii              (D)  i e iii       (E)  ii e iii 

 
14. No Word 2013 em português a combinação de teclas para colocar em texto selecionado em negrito, salvar 

arquivo, abrir um arquivo e selecionar todo o texto é dada pela combinação das seguintes teclas, respectivamente: 
 

(A) Ctrl + N, Ctrl + S, Ctrl + A, Ctrl + T  (D)  Ctrl + N, Ctrl + S, Ctrl + O, Ctrl + T 
(B) Ctrl + N, Ctrl + B, Ctrl + A, Ctrl + T  (E)   Ctrl + N, Ctrl + S, Ctrl + O, Ctrl + A 
(C) Ctrl + B, Ctrl + S, Ctrl + A, Ctrl + T 

 
15. Assinale a opção que corresponde ao significado da expressão =SOMA(Carro!B4:F4) no Excel 2013. 

 
(A) Soma dos conteúdos das células D4 até F4 da planilha chamada Carro. 
(B) Soma dos conteúdos das células D4 e F4 da planilha chamada Carro. 
(C) A expressão retorna um erro, pois em uma fórmula não pode haver nomes como Carro, somente números e 

nomes de células. 
(D) A expressão retorna um erro, pois no lugar dos dois pontos (:) deveria ter um sinal de mais (+). 
(E) A expressão retorna um erro, pois existe um ponto de exclamação na fórmula que inviabiliza qualquer cálculo.  

 
16. Considere as seguintes afirmativas sobre a suíte de aplicativos de escritório Microsoft Office: 

 
i. O Excel, a partir de sua versão 2007, pode salvar e ler uma planilha usando a extensão .xls e .xlsx; 
ii. No MS- ord 2007, ao salvar um documento através da opção “Salvar como ...”, pode-se escolher extensões 

do tipo “.doc”, “.rtf”, “.htm”, “.dot”, entre outras, o que pode permitir que outras versões do  ord e até mesmo 
outros processadores de textos possam utili á-lo; 

iii. No Power Point, a partir de sua versão 2007, o primeiro slide de uma apresentação é chamado de slide mestre. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
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São CORRETAS apenas as afirmativas: 
 
(A) i                 (B)  ii                        (C)  iii              (D)  i e ii              (E)  ii e iii 
 

17. Assinale a opção que representa o nome do protocolo de comunicação entre computadores em rede. 
 

(A) USB                 (B)  TCP/IP                       (C)  Ethernet  (D)  Wifi  (E)  WAN 
 

18. Dado o seguinte conceito: “programa malicioso que se oculta dentro de outro, legítimo, com a finalidade de abrir 
uma porta para que o hacker mal intencionado tenha acesso ao computador infectado”. Assinale a opção que 
corresponde a este conceito. 

 
(A) Cavalo de Troia   (D)  Roteador 
(B) Antivírus    (E)  Firewall 
(C) Switch 

 
19. Observe o texto abaixo formatado no Word 2013: 

 
 

Com relação à formatação de fonte e de parágrafos do texto acima, assinale a opção CORRETA. 
 

(A) Primeiro parágrafo com fonte sublinhada, centralizado – Segundo parágrafo em negrito, justificado – Terceiro 
parágrafo com fonte em itálico, alinhado à direita. 

(B) Primeiro parágrafo com fonte tachada, centralizado – Segundo parágrafo com fonte em negrito, justificado – 
Terceiro parágrafo com fonte em itálico, alinhado à direita. 

(C) Primeiro parágrafo com fonte sublinhada, centralizado – Segundo parágrafo com fonte em negrito, alinhado a 
direita – Terceiro parágrafo com fonte em itálico, alinhado à direita. 

(D) Primeiro parágrafo com fonte tachada, centralizado – Segundo parágrafo com fonte em negrito, alinhado a 
direita – Terceiro parágrafo com fonte em itálico, alinhado à direita. 

(E) Primeiro parágrafo com fonte sublinhada, justificado – Segundo parágrafo com fonte em negrito, alinhado a 
direita – Terceiro parágrafo com fonte em itálico, alinhado à direita. 

 
20. Assinale a opção que representa o profissional cuja atividade tem como finalidade a realização de estudos de 

processos e necessidades do cliente a fim de encontrar o melhor caminho racional para que a informação possa 
ser processada. 

 
(A) WebDesign     (D)  Analista de Sistemas     
(B) SEO      (E)  Analista de Suporte 
(C) Blogger 
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21. Sobre aspectos teóricos constitucionais relacionados à conceituação, à classificação, à natureza das normas 

constitucionais e à interpretação constitucional, marque o item INCORRETO. 
 

(A) Constituição é um texto normativo que está acima de todas as normas do ordenamento jurídico, com a 
singularidade política da democracia e da garantia de direitos, com alicerces e conceito firmado a partir do 
artigo 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, em tradução livre “qualquer 
sociedade na qual a garantia dos direitos não esteja assegurada, nem a separação de poderes determinada, 
não possui Constituição”. 

(B) A doutrina adota como tipologia classificatória das constituições, dentre outras, quanto ao conteúdo, forma, 
origem, estabilidade, modo de elaboração, extensão e quanto à ideologia. Quanto ao conteúdo, formal ou 
material, sendo estas as que contêm apenas normas de natureza constitucional como direitos e garantias, 
divisão dos poderes e organização do Estado; quanto à forma escrita ou não-escrita; quanto à origem 
outorgada ou promulgada; quanto à estabilidade: imutável, rígida ou semirrígida; quanto à extensão: sintética 
ou analítica; quanto ao modo de elaboração: dogmática ou histórica e quanto à ideologia: ortodoxa ou 
heterodoxa. Diante desta classificação, é possível afirmar que a Constituição Federal de 1988 é formal, 
escrita, democrática, promulgada, eclética, rígida e normativa. 

(C) Quanto à eficácia e à aplicabilidade das normas constitucionais, a doutrina refere a normas de eficácia plena 
as de eficácia limitada e as de eficácia contida. Por exemplo, na CF-88, são de eficácia plena o artigo 2º, que 
determina os elementos orgânicos do Estado; de eficácia limitada as normas consideradas de conteúdo 
programático como o art. 215, que determina a garantia de direitos culturais e as consideradas normas de 
princípio institutivo, as que fazem previsão de instituir a partir de uma lei, como o artigo 37, inciso VII, sobre o 
direito de greve dos servidores públicos que foi considerado pelo STF como norma limitada e as de eficácia 
contida as restringíveis pela autorização do próprio texto da norma constitucional e as relativizadas sob 
orientação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade como pode ocorrer com o art. 5º, LVII, 
sigilo de correspondência que pode ser restringido pela Lei de Execução Penal, art. 41, parágrafo único. 

(D) O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias qualifica-se, juridicamente, como um estatuto de natureza 
constitucional que ostenta o mesmo perfil das normas inscritas no texto básico da Lei Fundamental da 
República, não havendo ente ambas quaisquer desníveis ou desigualdades quanto à intensidade de sua 
eficácia ou à prevalência de sua autoridade. 

(E) A relação entre as constituições, a do presente e a do passado e entre a constituição e as leis 
infraconstitucionais é marcada pelos fenômenos nomeados pela doutrina como: recepção, repristinação, 
integração e desconstitucionalização. É chamado de teoria da recepção a recepção da Constituição anterior 
como norma infraconstitucional, desde que compatível com a nova Constituição e a repristinação é o 
fenômeno pelo qual a norma revogada volta a ter vigência com a revogação da norma revogadora. 

 

22. Sobre Estado Constitucional, poder Constituinte e Hermenêutica Constitucional, marque o item CORRETO. 
 

(A) O Estado Constitucional é instaurado pelo Poder Constituinte, que é categorizado pela doutrina como poder 
constituinte originário e poder constituinte derivado, cabendo ainda no desenho constitucional o poder 
constituinte decorrente, exercido pela jurisdição constitucional do ente federado município, decorrendo do 
poder constituinte originário. 

(B) O poder constituinte originário tem as seguintes características: inicialidade, condicionalidade e ilimitação. 
(C) O poder constituinte decorrente é o poder constituinte reformador ou revisor que deriva do poder constituinte 

originário e é acionado em processos que demandam alterações do texto constitucional ou sua reforma, 
tendo como características, segundo a doutrina, a limitação material de seu exercício e a condicionalidade 
destes limites impostos. 

(D) A hermenêutica constitucional, segundo a doutrina, é o exercício da interpretação da constituição a partir de 
critérios objetivos, distinta da interpretação normativa ampla pela supremacia da Constituição e pelo conteúdo 
político das normas constitucionais. A doutrina registra pelo menos duas ordens de métodos de interpretação 
das normas: os métodos hermenêuticos clássicos, baseado em Savigny: gramatical ou literal, histórico pela 
genealogia da lei, lógico a partir de raciocínios lógicos, teleológico, a busca da vontade da lei. Para a 
intepretação constitucional, a doutrina refere-se a outros métodos, tais como: o método-tópico problemático, 
que parte do problema para chegar à norma; método científico espiritual, busca o sentido jusnaturalista da 
norma; o método normativo estruturante, que busca o real sentido da norma; o método concretizador, que 
tanto parte da norma para o fato quanto do fato para a norma, tendo como meta a concretização da 
constituição e o método comparativo, que busca a interpretação por comparação com a interpretação 
constitucional em outros países. 

(E) É possível identificar na doutrina, os seguintes princípios da hermenêutica constitucional: unidade, eficiência 
ou máxima efetividade, concordância prático-harmonização, justeza ou conformidade constitucional, princípio 
da força integradora, princípio da força normativa da Constituição, da supremacia da Constituição, da 
presunção de constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público e da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CARGO 
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23. Marque V para as afirmações corretas e F para as afirmações incorretas, em seguida marque a opção que contém 
a sequência CORRETA. 

 

(   ) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e 
julgar, originariamente, em recurso ordinário e mediante recurso extraordinário. 

(   ) O Supremo Tribunal Federal poderá aprovar súmula que terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à administração pública direta, nas esferas federal e estadual, bem como proceder à 
SUA revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei 

(   ) o artigo 29 da CF-88 determina que o  município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 
interstício mínimo de trinta dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

(   ) Segundo a CF-88, são competências do município, dentre outras: manter, com a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; prestar, com a 
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

(   ) a Constituição de 1988 trouxe um rol extensivo de direitos e garantias fundamentais, que foram estabelecidos 
tanto em título específico (Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais - artigos 5º a 17) quanto 
pulverizados ao longo do texto constitucional, como o art. 225.  

 

(A) F V V F V  (B)  V F F V V  (C)  V V F F V  (D)  F V V F F  (E)  F F V V F 
 

24. Julgue os itens que seguem como certo ou errado, em seguida marque a opção CORRETA. 
 

I. A pequena propriedade é insuscetível de desapropriação para a reforma agrária – certo (  ) errado (  ); 
II. A função social da propriedade rural é cumprida quando atende, simultaneamente, segundo critérios e graus 

de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: aproveitamento racional e adequado; utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; observância das disposições 
que regulam as relações de trabalho e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores  – certo (   ) errado (   ); 

III. Compete ao STJ julgar em recurso ordinário o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o 
mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão – 
certo (   ) errado (   ); 

IV. Compete ao Ministério Público: promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos e promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da União e dos 
Estados, nos casos previstos nesta Constituição – certo (   ) errado (   ); 

V. Segundo a CF-88, são terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e remanescentes de quilombos as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições  – certo (   ) errado (   ). 

 

(A) errado – certo – errado – certo – errado  (D)  errado – errado – certo – errado – certo 
(B) certo – certo – certo – errado – certo   (E)  certo – errado – certo – certo – errado 
(C) certo – certo – errado – certo – errado 

 
25. Sobre regime jurídico administrativo, administração pública e princípios da administração pública, marque o item 

INCORRETO. 
 

(A) A doutrina considera que o regime jurídico administrativo refere-se às prerrogativas e sujeições da 
Administração Pública, vinculadas ao princípio da legalidade, cabendo a proteção aos direitos individuais 
frente ao Estado e atendendo à necessidade de satisfação dos interesses coletivos. 

(B) Faz parte das prerrogativas da administração pública a autoexecutoriedade, a autotutela, o poder de 
expropriar, o de requisitar bens e serviços, o de ocupar temporariamente o imóvel alheio, o de instituir 
servidão, o de aplicar sanções administrativas, o de alterar e rescindir unilateralmente os contratos, o de 
impor medidas de polícia. 

(C) A disponibilidade do interesse público é a garantia de que os agentes públicos não são donos do interesse 
pelos mesmos administrativos, gerido. Os agentes públicos estão vinculados à lei e não lhes cabe em nome 
do poder discricionário desvincular-se da mesma. 

(D) A CF-88 enumera, no seu artigo 37, os princípios da administração pública: legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.  

(E) O teto da remuneração e do subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
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políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 

26. Sobre a administração pública e advocacia pública, marque o item CORRETO. 
 

(A) A doutrina considera como administração direta a que corresponde à prestação dos serviços públicos 
diretamente pelo próprio Estado e seus órgãos e como administração indireta, o serviço prestado por pessoa 
jurídica criada pelo poder público para exercer atividade determinada. Enquadra-se, no primeiro tipo, a 
atuação da União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios, na prestação de serviços 
públicos por seus próprios meios e por meio de transferência, e, no segundo enquadram-se as autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista ou empresas públicas e as agências de cooperação. 

(B) A atuação centralizada é a atividade exercida diretamente pelos entes estatais da Administração Direta, já a 
descentralização ou desconcentração é a atividade delegada, seja por contrato, seja outorgada por lei para a 
administração indireta, configurando que se uma autarquia ou fundação pública celebrar contrato de gestão 
com a administração pública, será ela qualificada como agência executiva, nos termos da Lei nº 9.649/98, 
com os benefícios de aumento de autonomia administrativa, orçamentária, financeira, porém, adstrita ao 
cumprimento dos objetivos do contrato. 

(C) A Constituição Federal, no título IV, capítulo IV, determina a Advocacia Pública dentre as funções essenciais 
à justiça, conferindo-lhe autonomia em relação aos poderes do Estado, competindo-lhe a defesa institucional 
da Administração Pública limitado ao exercício da representação judicial.  

(D) Embora não esteja expressa a figura da procuradoria municipal na CF-88, a doutrina e a jurisprudência 
referem, por simetria, a sua existência como estrutura permanente de Estado.  

(E) A teoria dos motivos determinantes refere-se ao motivo e a exigência de a forma do ato apresentar motivação 
de modo que, se o administrador vincula aos motivos elencados para a prática do ato administrativo, havendo 
vício apenas quando inexistentes ou inverídicos os motivos suscitados pela administração. 

 

27. Julgue os itens como Falso (F) ou Verdadeiro (V), em seguida, marque a opção com a sequência de julgamentos 
CORRETA. 

 

(   ) A Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo 
ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público, sendo 
considerado exigível o chamamento público mesmo na hipótese de inviabilidade de competição entre as 
organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as 
metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica. 

(   ) Na legislação brasileira, consta uma série de normas com o objetivo de controlar as aquisições e alienações 
pela Administração Pública, como a Lei nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública e, ainda, a Lei nº 10.520/02, 
a Lei do Pregão, visando proporcionar a melhor contratação possível pela orientação dos princípios da 
legalidade, igualdade, moralidade e publicidade; vinculação ao instrumento convocatório; julgamento objetivo; 
fiscalização; livre competitividade; padronização; desenvolvimento nacional sustentável na licitação. A 
licitação é tipificada como: concorrência, tomada de preços, convite, concurso, leilão, pregão e consulta 
pública.  

(   ) O regime diferenciado de contratação permite que, nas licitações de obras e serviços de engenharia, poderá 
ser utilizada a contratação integrada, desde que técnica e economicamente justificada e cujo objeto envolva, 
pelo menos, uma das seguintes condições: inovação tecnológica ou técnica; possibilidade de execução com 
diferentes metodologias; ou possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado.       

(   ) São bens públicos todas as coisas, corpóreas ou incorpóreas, móveis ou imóveis, semoventes, créditos que 
pertençam às entidades estatais, autárquicas ou paraestatais. Os bens de uso comum do povo ou do domínio 
público não pertencem ao Estado, mas a toda coletividade, sem uma destinação específica e são bens de 
uso especial ou do patrimônio administrativo, aqueles com uma destinação especial, porque se destinam a 
instrumentalizar o serviço público. Já os bens dominiais são todos os bens sobre os quais a Administração 
Pública exerce poderes de proprietário.  

(   ) Concessão de uso  é contrato administrativo através do qual o Poder Público concede a alguém o uso 
exclusivo de determinado bem público para que o explore segundo sua destinação específica. Já a cessão de 
uso consiste na transferência da posse de bens entre órgãos ou entidades públicas, gratuitamente. E a 
transferência à particular, pela Administração, da posse de imóvel público para ser pelo mesmo utilizado ou 
explorado em fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo ou qualquer outra 
exploração de interesse social é chamada de concessão de direito real de uso ou domínio pleno que difere do 
aforamento, considerando que este permite ao proprietário atribuir a outrem o domínio útil de imóvel de sua 
propriedade, mediante o pagamento de uma importância certa, invariável e anual, chamada foro ou pensão.  

 

(A) V F V F V  (B)  F F V V V  (C)  F V V F F  (D)  V F V F F  (E)  F F V F F 
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28. Julgue os itens como certo ou errado, em seguida marque a opção com a sequência CORRETA. 
 

(        ) A Constituição Federal de 1988 garante o direito à propriedade, no seu art. 5º, Inciso XXII, bem como 
assegura ao Estado o poder de retirá-la por meio de desapropriação, no art. 5º, XXIV e caso a 
administração pública não proceda com a obra que fundamenta a desapropriação, não dando destinação 
alguma ou dando-lhe outra destinação, configura-se a oportunidade do direito de tredestinação, no 
segundo caso, segundo o qual cabe ao expropriado exigir de volta o seu imóvel caso o mesmo não 
tenha o destino para que se desapropriou.  

(        ) A modalidade de intervenção na propriedade privada por parte do poder público referente ao patrimônio 
material e imaterial é denominada de tombamento. 

(        ) A doutrina enumera tipos diversos de controle da administração pública, conforme: sua origem; o 
momento do exercício; ao aspecto controlado; à amplitude. Quanto à origem, o controle é interno e 
externo, sendo o externo configurando-se ainda como externo estatal e o externo popular. Quanto ao 
momento do exercício, o controle pode ser prévio, concomitante ou subsequente. Quanto ao aspecto 
controlado, pode haver controle de legalidade, de mérito e quanto à amplitude, o controle pode ser 
hierárquico, finalístico. 

(        ) A CF-88 determina que a fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará: a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
componentes de cada carreira; os requisitos para a investidura e as peculiaridades dos cargos. 

(        ) Segundo a Lei 9.784/99, no processo administrativo, as atividades de instrução destinadas a averiguar e 
comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do 
órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações 
probatórias. 

 

(A) certo – certo – errado – certo – errado   (D)  errado – certo – errado – certo – errado 
(B) errado – errado – certo – certo – errado  (E)  errado – errado – certo – certo – certo 
(C) certo – errado – certo – errado – certo 

 

29. Sobre o direito ambiental, marque o item INCORRETO. 
 

(A) Desde a sua origem, há uma questão frequente nas discussões sobre direito ambiental quanto ao destinatário 
da proteção ambiental: o ser humano ou a natureza? A doutrina vem firmando o entendimento de que a 
natureza deve ser protegida por razões ecológicas e éticas, independentemente de sua utilidade econômica 
ou sanitária para o ser humano. E que a evolução do direito ambiental brasileiro se deu em três momentos: a 
fase de exploração desregrada, a fase fragmentária e a fase holística, sendo que apenas na fase holística é 
que se pode falar em direito ambiental com o marco inicial da CF-88, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, que definiu os conceitos, princípios, objetivos e instrumentos para a defesa do meio 
ambiente. 

(B) A Lei nº 7.347/85 disciplina a ação civil pública como instrumento de defesa do meio ambiente e dos demais 
direitos difusos e coletivos e fez com que os danos ao meio ambiente pudessem efetivamente chegar ao 
Poder Judiciário. 

(C) A CF-88, no seu art. 225, ampliou o conceito de meio ambiente ao dotá-lo de autonomia, havendo 
desnecessidade de vinculação a lesões perpetradas contra o ser humano para se configurar o dano 
ambiental, já que o mesmo passou a figurar como bem de uso comum do povo, ecologicamente equilibrado 
como salvaguarda da vida em todas as suas formas (diversidade de espécies) e que o poder público tem o 
dever geral de se responsabilizar por todos os elementos que integram o meio-ambiente, assim como a 
condição positiva de atuar para protegê-lo. 

(D) A doutrina identifica como princípios do Direito Ambiental, dentre outros: Princípio do Ambiente 
Ecologicamente Equilibrado como Direito Fundamental da Pessoa Humana; Princípio da Natureza Pública da 
Proteção Ambiental; Princípio da Precaução; Princípio da Prevenção; Princípio da Função Socioambiental da 
Propriedade; Princípio da Solidariedade Intergeracional; Princípio da Participação Comunitária; Princípio da 
Informação; Princípio da Reparação; Princípio da Consideração da Variável Ambiental no Processo Decisório 
de Políticas de Desenvolvimento; Princípio do Poluidor-Pagador; Princípio do Usuário-Pagador; Princípio da 
Responsabilidade; Princípio do Desenvolvimento Sustentável. 

(E) Segundo a legislação ambiental, toda e qualquer intervenção no meio ambiente demanda autorização por 
parte do poder público, seja em forma licença ambiental, de autorização de desmatamento, outorga de água 
ou declaração de baixo impacto ambiental.  

 

30. Sobre direito urbanístico e direito ambiental, marque a opção INCORRETA. 
 

(A) O Estatuto da Cidade determina que, em caso de descumprimento das condições e dos prazos para 
utilização de imóvel urbano, o Município procederá à aplicação do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos 
consecutivos. 
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(B) A lei 6.766/1979 determina que o parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, sendo o desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com 
abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação 
das vias existentes, e o loteamento, a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros 
públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

(C) A lei 6.938/81 define poluição como a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta 
ou indiretamente: prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; criem condições adversas 
às atividades sociais e econômicas; afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente; lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos. 

(D) Zoneamento ambiental é instrumento da política nacional do meio ambiente, definido pela Lei 6.938/1981, 
regulamentado pelo Decreto 4297/2002, que estabelece medidas e padrões de proteção ambiental 
destinados a assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a conservação da 
biodiversidade, como instrumento de organização do território a ser obrigatoriamente seguido na implantação 
de planos, obras e atividades públicas e privadas, visando garantir o desenvolvimento sustentável e a 
melhoria das condições de vida da população.  

(E) A Lei 13.123/2015 define conhecimento tradicional associado à diversidade biológica como a informação ou 
prática de população indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional sobre as propriedades ou usos 
diretos ou indiretos associada ao patrimônio genético; 

 

31. Julgue os itens como Falso (F) ou Verdadeiro (V), em seguida marque a opção com a sequência CORRETA. 
 

(    ) A lei de resíduos sólidos, a 12.305/2010, determina que a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos deverá ser implantada em até 10 (dez) anos após a data de publicação da lei. 

(    ) A licença ambiental é ato administrativo instituído pela Lei 6.938/81 que, em seu art. 10, estabelece que a 
construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual 
competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - Ibama, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças 
exigíveis. 

(   ) O que determina se o empreendimento precisa ser licenciado é o fato de ser enquadrado como efetiva ou 
potencialmente poluidor, portanto o empreendedor está dispensado de requerer a licença ambiental para 
instalar um pequeno tanque de criação de peixes. 

(    ) A perfuração de poço artesiano ou tubular pode demandar os seguintes documentos do poder público: a 
licença ambiental nos três tipos: prévia, de instalação e de operação;  a outorga preventiva e de uso da 
água, sendo dispensada a autorização de desmatamento considerando tratar-se de desmatamento 
pequeno ou mesmo ausência da necessidade de desmatar. 

(    ) No licenciamento ambiental, pode ser determinado pelo órgão licenciador a compensação ambiental, um 
mecanismo financeiro que visa a contrabalançar os impactos ambientais ocorridos ou previstos no processo 
de licenciamento ambiental. A compensação ambiental passa a ser cobrada com base na Lei nº 9.985, de 
2000, a Lei do SNUC, que obriga o empreendedor a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação, com montante não inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do 
empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de 
impacto ambiental causado pelo empreendimento. O STF julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 3.378, declarando a inconstitucionalidade das expressões “não pode ser 
inferior a 0,5% dos custos totais previstos na implantação de empreendimento” e “o percentual”. 

 

(A) F V F F V    (D)  V V F F V 
(B) V F V V F    (E)  F V F V V 
(C) F F V V F 

 

32. Julgue os itens como certo ou errado, em seguida marque a opção com a sequência CORRETA do julgamento 
dos itens. 

 

(        ) A legislação ambiental define pelo menos três tipos de áreas protegidas, além de definir a proteção em 
cada atividade de intervenção no meio ambiente. São estas: Unidade de Conservação - UC; Área de 
Preservação Permanente – APP e Reserva legal – RL.  A RL é o espaço territorial e seus recursos 
ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 
instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; a APP é área protegida, coberta ou 
não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas e a UC é  área localizada no interior de uma 
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propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e 
promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora 
nativa. 

(        ) Segundo a doutrina, a repartição de competências legislativas referentes ao meio ambiente se subdivide 
em remanescente, exclusiva, privativa, concorrente, suplementar e reservada. A competência 
remanescente diz respeito aos Estados e é aquela que permite a atividade legislativa em relação às 
matérias não vedadas implícita ou expressamente; a competência exclusiva diz respeito aos Estados e 
aos Municípios e é aquela reservada unicamente a uma entidade, sem a possibilidade de delegação; a 
competência privativa diz respeito à União e é aquela que, embora seja própria de uma entidade, pode 
ser delegada ou suplementada desde que respeitados os requisitos legais; a competência concorrente é 
aquela reservada à União, aos Estados e ao Distrito Federal, cabendo à União a primazia de legislar 
sobre normas gerais; a competência suplementar é aquela que atribui aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios a faculdade de complementar os princípios e normas gerais ou de suprir a omissão 
destes e a competência reservada é aquela que atribui ao Distrito Federal a competência reservada aos 
Estados e aos Municípios.  

(        ) Em matéria de meio ambiente, na competência material ou administrativa exclusiva, compete com 
exclusividade à União: explorar diretamente ou por autorização, concessão ou permissão os serviços e 
instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos d‟água, em articulação com os 
Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; instituir sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso; instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; constitui 
monopólio estatal da União a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização 
e o comércio de minérios nucleares e seus derivados; estabelecer as áreas e as condições para o 
exercício da atividade de garimpagem, em forma associativa. Como competência comum, todos os entes 
federativos podem atuar, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional.  

(        ) A tutela jurídica do meio ambiente conta com instrumento para sua efetivação o poder de polícia 
administrativa ambiental, a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público. 
Cabe ao referido poder: preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético 
do país e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; definir, em 
todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; exigir, na forma da 
lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente; promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; proteger a fauna e a flora, vedadas, na 
forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais à crueldade.  

(        ) Dentre os meios processuais para proceder-se à defesa do meio ambiente mais utilizados, há a ação 
popular para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos. Há a ação civil pública, o mandado de segurança coletivo ambiental e o mandado de 
injunção ambiental.  

 

(A) certo – errado – certo – certo – certo   (D)  certo – certo – certo – errado - errado 
(B) errado – certo – errado – certo – certo   (E)  errado – certo – certo - certo – errado 
(C) certo – errado – certo – errado – errado 

 

33. Marque o item em que há, pelo menos, um princípio que não seja do direito tributário. 
 

(A) Princípio da legalidade; princípio da igualdade ou isonomia tributária.  
(B) Princípio da irretroatividade tributária; princípio da anterioridade. 
(C) Princípio da liberdade de tráfego de pessoas ou bens; princípio da uniformidade tributária.  
(D) Princípio da capacidade contributiva; princípio do não – confisco.  
(E) Princípio da noventena; princípio da intervenção mínima. 

 

34. A CF-88 positivou o poder de instituir tributos dos entes federados e definiu os seguintes tributos: impostos; taxas e 
contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas, determinando que as taxas podem ter base de cálculo 
própria de impostos e que cabe à lei complementar: dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; regular as limitações constitucionais ao poder de 
tributar; estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: definição de tributos 
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e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos 
fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários; adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas e definição 
de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive 
regimes especiais ou simplificados. 

 

Marque a opção CORRETA. 
 

(A) As informações estão totalmente corretas.  (D)  Há duas informações erradas. 
(B) As informações estão totalmente erradas.  (E)  Há apenas uma informação certa. 
(C) Há apenas uma informação errada. 

 

35. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
 

(A) instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros. 
(B) instituir impostos sobre templos de qualquer culto. 
(C) instituir impostos sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
(D) instituir impostos sobre fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros.  
(E) instituir impostos sobre curso mantido por jornais. 

 

36. Marque a opção CORRETA referente ao julgamento da afirmação abaixo: 
 

A CF-88 definiu que a lei orçamentária anual compreenderá: o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público; o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto; o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público. Também determinou que os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum. 
 

(A) As afirmações estão todas corretas.   (D)  Há apenas uma firmação correta. 
(B) As afirmações estão todas erradas.   (E)  Há duas afirmações erradas. 
(C) Há apenas uma afirmação errada. 

 

37. No tocante as noções fundamentais do Direito Processual Civil, aos sujeitos do processo e aos atos processuais, 
marque o item INCORRETO. 

 

(A) Em questões processuais, será aplicada a lei em vigor no momento da prática do ato formal e não a do tempo 
em que o ato material se deu. Quando a lei nova atinge um processo em andamento, não produzirá nenhum 
efeito sobre os fatos e atos ocorridos, que continuam regulados pela lei do tempo em que foram consumados, 
uma vez que as leis processuais não são retroativas.  

(B) O princípio da territorialidade está previsto no art. 1º do Código de Processo Civil, que declara que “a 
jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juí es, em todo o território nacional”; assim com 
relação as provas, seus meios e ônus de produção prevalecerá a lei processual brasileira, mesmo quando os 
fatos a serem provados tiverem ocorrido em país estrangeiro. 

(C) Os pressupostos processuais diferem-se das condições da ação, pois enquanto a ocorrência dos primeiros 
demonstram a constituição e o desenvolvimento válido e regular do processo; a presença das condições da 
ação mostra que o direito de ação está validamente exercido, no caso concreto. 

(D) O art. 6º do Código de Processo Civil determina que “Ninguém poderá pleitear em nome próprio, direito 
alheio, salvo quando autori ado por lei”, assim a substituição processual é uma faculdade excepcional, que 
só ocorrerá nos casos expressamente autorizados por lei e difere da substituição de parte. 

(E) Ocorrendo a intimação eletrônica por publicação no Diário de Justiça eletrônico, considera-se como data da 
publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico. 
Assim, nos casos de intimação eletrônica, os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao 
considerado como data da publicação. 

 

38. Quanto ao direito de ação, prazos processuais e remédios constitucionais, marque o item CORRETO. 
 

(A) O conceito de Fazenda Pública abrange a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e suas 
respectivas autarquias e fundações públicas. A Fazenda Pública desfruta de prazo em quádruplo para 
contestar e em dobro para recorrer. No entanto, a Fazenda Municipal não terá prazo em quádruplo, por 
exemplo, para depositar o rol de testemunhas quando, no procedimento ordinário, o Juiz, nos moldes do 
estabelecido no art. 407 do Código de Processo Civil, determinar o prazo para o depósito de tal rol, bem 
como também não terá a Fazenda Municipal prazo em quádruplo quando ocorrer a intimação eletrônica.  
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(B) A reclamação constitucional é uma ação de competência originária dos tribunais superiores, prevista na 
Constituição Federal de 1988, que visa preservar a competência e garantir a autoridade das decisões destes 
tribunais. A reclamação constitucional provoca não a anulação ou a reforma da decisão exorbitante, mas a 
sua cassação e, de acordo com o STF, é cabível contra decisão judicial transitada em julgado, uma vez que 
não há prazo para o seu ajuizamento.  

(C) Não cabe mandado de segurança contra lei em tese, uma vez que essa lei, por si só, não fere qualquer 
direito individual. Porém, são passíveis de mandado de segurança as leis e decretos de efeitos concretos por 
trazerem em si mesmos o resultado pretendido. Dessa forma, é cabível mandado de segurança contra uma 
lei que conceda isenção fiscal. 

(D) Um mesmo fato pode ensejar o ajuizamento concomitante de ação civil pública e de ação popular, vez ambas 
visam à defesa dos interesses difusos e coletivos, assim, cabe ação civil pública com pedido típico de ação 
popular e vice-versa. 

(E) É cabível mandado de injunção quando houver o descumprimento de uma norma constitucional autoaplicável, 
que impeça o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 

39. Marque V para as afirmações Verdadeiras e F para as afirmações falsas; em seguida marque a opção que contém 
a sequência CORRETA. 

 

(    ) É título executivo extrajudicial a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, Estado, Distrito 
Federal, Território e Município, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei. Trata-se de ato 
unilateral do credor, sendo o único título executivo com essa característica. 

(    ) A execução em face da Fazenda Pública continua a ser um processo autônomo e os embargos só poderão 
versar sobre: a) a falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; b) inexigibilidade do título; c) 
ilegitimidade das partes; d) cumulação indevida de execuções; e) excesso de execução; f) qualquer causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação; g) incompetência do juízo da execução, bem como 
suspeição ou impedimento do juiz.   

(    ) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipal, em virtude de 
sentença judiciária far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios, 
independentemente da natureza do crédito ou de quem seja o exequente. 

(    ) Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 30 
(trinta) dias. 

(    ) O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, 
no entanto são absolutamente impenhoráveis, dentre outros: os recursos públicos recebidos por instituições 
privadas para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social; os vestuários, bem como 
os pertences de uso pessoal do executado, salvo de elevado valor; e o seguro de vida.  

 

(A) F V V F V  (B)  V F F V V  (C)  V V F F V  (D)  F V V F F  (E)  F F V V F 
 

40. Em relação ao direito de recorrer, marque o item INCORRETO. 
 

(A) O recurso pode, de acordo com o caso concreto, buscar a reforma, a invalidação, o esclarecimento e a 
integração de uma decisão judicial, sendo irrecorríveis os despachos de mero expediente. 

(B) O recurso adesivo é admissível na apelação, nos embargos infringentes, no recurso extraordinário e no 
recurso especial e não será conhecido, se houver desistência do recurso principal, ou se for ele declarado 
inadmissível ou deserto.  

(C) O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público, que 
poderá recorrer tanto no processo em que é parte, como naqueles em que oficiou como fiscal da lei. 

(D) A renúncia ao direito de recorrer independe da aceitação da outra parte, e a parte que aceitar expressa ou 
tacitamente a sentença ou a decisão não poderá recorrer.  

(E) O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus 
interesses. Havendo solidariedade passiva, o recurso interposto por um devedor aproveitará os outros, 
independentemente da concordância dos mesmos ou de serem comuns as defesas opostas ao credor. 

 

41. Julgue os itens que seguem como certo ou errado, em seguida marque a opção CORRETA. 
 

I. É forma de adimplemento das obrigações o pagamento, que não terá validade se for efetuado a terceiro que 
não o credor, mesmo que tal pagamento se reverta em seu proveito – certo (   ) errado (   ); 

II. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra 
o responsável no caso de dolo ou culpa. – certo (   ) errado (   ); 

III. O domicílio do servidor público é o lugar onde ele estabelece a sua residência com ânimo definitivo e, havendo 
diversas residências, onde, alternadamente, viva, considerar-se-á domicílio seu qualquer delas.  – certo (   ) 
errado (   );  
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IV. De acordo com o Código Civil de 2002, haverá a obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, 
nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, 
por sua natureza, risco para os direitos de outrem – certo (   ) errado (   ) 

V. A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita; e corre a 
prescrição contra os ausentes do país em serviço público da União, dos Estados ou dos Municípios – certo (   ) 
errado (   ). 

 

(A) errado – certo – errado – certo – errado  (D)  errado – errado – certo – errado – certo 
(B) certo – certo – certo – errado – certo   (E)  certo – errado – certo – certo – errado 
(C) certo – certo – errado – certo – errado 

 

42. Em relação ao direito de propriedade, marque o item INCORRETO. 
 

(A) Em caso de extinção do direito de superfície em consequência de desapropriação, a indenização cabe ao 
proprietário e ao superficiário no valor correspondente ao direito real de cada um. 

(B) O Código Civil de 2002 prevê quatro modalidades de usucapião: a ordinária, a extraordinária, a especial 
urbana e a especial rural. O critério para se saber se a usucapião é especial rural ou especial urbana é o da 
localização e não o da destinação. 

(C) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis enquanto conservarem a sua 
qualificação, na forma que a lei determinar; e não estão sujeitos a usucapião. 

(D) O Código Civil de 2002 manteve as mesmas regras do Código Civil de 1916 no tocante a enfiteuse, assim é 
possível por ato entre vivos, ou de última vontade, o proprietário atribuir à outro o domínio útil do imóvel, 
pagando a pessoa que o adquire, e assim se constitui enfiteuta, ao senhorio direto uma pensão, ou foro, 
anual, certo e invariável. 

(E) A cláusula penal tem dupla função, uma vez que atua como meio para compelir o devedor a cumprir a 
obrigação principal e, assim, não ter que pagá-la; bem como, funciona como prefixação das perdas e danos 
devidos em razão do inadimplemento da obrigação principal. 

 

43. Sobre direito empresarial, marque o item CORRETO. 
 

(A) O art. 50 do Código Civil de 2002 prevê a desconsideração da personalidade jurídica sempre que a esta for, 
de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados.  

(B) Considera-se estabelecimento empresarial todo complexo de bens organizado, para o exercício da empresa, 
por empresário, ou por sociedade empresária, sendo o local em que o empresário exerce suas atividades 
apenas um dos elementos que compõem o estabelecimento empresarial. 

(C) De acordo com o Código Civil de 2002, os sócios de uma sociedade empresária são empresários, uma vez 
que exercem profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou 
de serviços. 

(D) Enquanto a fusão determina a extinção das sociedades que se unem para formar sociedade nova, e que a 
elas sucederá nos direitos e obrigações; na cisão, uma ou várias sociedade são absorvidas por outra, que 
lhes sucede em todos os direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na forma estabelecida para os 
respectivos tipos.  

(E) Os consórcios são formados por sociedades que, em suas relações de capital, são controladas, filiadas, ou 
de simples participação. Constitui-se consórcio para executar determinado empreendimento, no entanto, o 
consórcio não tem personalidade jurídica.  

 

44. Julgue os itens como Falso (F) ou Verdadeiro (V), em seguida marque a opção com a sequência de julgamentos 
CORRETA. 

 

(    ) A personalidade jurídica da sociedade empresária começa com registro na Junta Comercial de seus atos 
constitutivos e termina por meio de um processo de extinção conhecido como dissolução, que pode ser 
judicial ou extrajudicial. 

(    ) As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado. A União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Territórios, os Municípios são pessoas jurídicas de direito público. O critério que 
distingue uma pessoa jurídica de direito público de uma pessoa jurídica de direito privado é a origem do 
recurso empregado; assim, uma pessoa jurídica constituída exclusivamente por recursos públicos será de 
direito público.     

(    ) No tocante à responsabilidade dos sócios, as sociedades se classificam em: ilimitadas, mistas e limitadas. 
Nas sociedades empresárias de responsabilidade limitada, os sócios respondem pelas obrigações sociais 
dentro de um limite, assim não arcará todo o patrimônio particular do sócio com as dívidas da sociedade 
em sua totalidade.       

(    ) A sociedade empresária comandita por ações tem seu capital dividido em ações; porém enquanto na 
sociedade anônima a responsabilidade dos acionistas é limitada, na sociedade comandita por ações o 
acionista diretor responde subsidiária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. Havendo mais de 
um diretor, serão solidariamente responsáveis, depois de esgotados os bens sociais. Ademais, a Lei nº 



Prefeitura Municipal de Bom Jesus - Concurso Público – Edital 01/2015 – Cargo: Procurador Municipal – Secretaria de Administração 

15 | P á g i n a  

6.404/76, a Lei das Sociedades Anônimas, não se aplica a sociedade em comandita por ações que é 
regida exclusivamente pelo Código Civil. 

(    ) A sociedade anônima sempre será empresária, e sua identificação é exclusiva por denominação, ou seja, 
jamais pode adotar firma como nome empresarial, sendo outra característica a entrada de sócios 
independentemente da anuência dos demais sócios.  

 

(A) V F V F V  (B)  F F V V V  (C)  F V V F F  (D)  V F V F F  (E)  F F V F F 
 

45. No tocante à relação de trabalho e relação de emprego, à terceirização, aos princípios do Direito do Trabalho e à 
duração do trabalho, marque a opção CORRETA. 

 

(A) É possível a terceirização de atividades-meio da Administração. A contratação irregular de trabalhador, 
mediante empresa interposta, não gera vínculo empregatício com os órgãos da administração pública direta, 
indireta ou fundacional e a inadimplência do contratado pelos encargos trabalhistas não transfere à 
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

(B) A Lei nº 7.783/1983, Lei de Greve, deve ser aplicada também aos servidores públicos, uma vez que segundo 
o STF, o inciso VII do art. 37 da CF/88 dispõe que “o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica”, é uma norma constitucional de eficácia contida. 

(C) Os princípios da proteção, da primazia da realidade, da irrenunciabilidade, dentre outros, são princípios 
peculiares ao Direito do Trabalho. Em razão do princípio da condição mais benéfica, não é lícita a alteração 
do contrato individual de trabalho que resulte, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, salvo no caso 
de consentimento expresso do empregado. 

(D) O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, até seu local de trabalho de 
difícil acesso, ou não servido por transporte público regular, e para o seu retorno é computável na jornada de 
trabalho. No entanto, a mera insuficiência de transporte público não enseja o pagamento de horas in itinere. 

(E) Toda relação de emprego é relação de trabalho, vez que a relação de emprego é apenas uma das espécies 
de relação de trabalho. São requisitos caracterizadores da relação de emprego a pessoalidade, o trabalho ser 
prestado por pessoa física, a exclusividade, a não eventualidade, a onerosidade, a subordinação e a 
alteridade. Assim, o trabalhador autônomo não é empregado, haja vista não existir subordinação jurídica 
entre este e o tomador de seus serviços. 

 

46. Sobre o direito do trabalho, marque a opção INCORRETA. 
 

(A) As normas relativas a intervalos trabalhistas são normas de saúde pública, assim, por serem imperativas, são 
inderrogáveis pela vontade das partes. A concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e 
alimentação, a empregados urbanos e rurais, segundo o TST, implica o pagamento do período surprimido, 
com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, sem prejuízo 
do cômputo da efetiva jornada de labor para efeito de remuneração. 

(B) Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ainda que admitido mediante 
aprovação em concurso público, segundo Súmula do TST, não é garantida a estabilidade prevista no art. 41 
da CF/88.  

(C) É nulo o contrato de servidor público, após a CF/88, sem prévia aprovação em concurso público, porém, 
mesmo declarada a nulidade de tal contrato, terá o trabalhador, segundo entendimento sumulado do TST, 
direito ao pagamento da contraprestração pactuada em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado 
o valor da hora do salário mínimo e dos valores referentes aos depósitos do FGTS. 

(D) Havendo a mudança do regime celetista para estatutário, o trabalhador só poderá sacar o FGTS após passar 
três anos fora do regime do FGTS, quando então poderá efetuar o saque a partir do mês de aniversário do 
titular da conta. 

(E) Segundo entendimento sumulado do TST, convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado 
nulo por ausência de concurso público, quando celebrado originalmente com ente da Administração Pública 
Indireta, continua a existir após a sua privatização.  

 

47. Julgue os itens como Falso (F) ou Verdadeiro (V). Em seguida marque a opção com a sequência CORRETA. 
 

(    ) São órgãos da Justiça do Trabalho o Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho, os 
Juízes do Trabalho e o Ministério Público do Trabalho. A Justiça do Trabalho tem competência material para 
conhecer e julgar as lides oriundas da relação de emprego, assim as ações de indenização propostas por 
empregado contra empregador, fundadas em acidente do trabalho, são da competência da Justiça do 
Trabalho. 

(    ) Não podem ser objeto de rescisória as sentenças que extinguem o processo sem resolução de mérito e as 
decisões interlocutórias, uma vez que só se admite rescisória contra decisão de mérito, sendo passível de 
ataque, somente, por ação rescisória a decisão que promove a conciliação das partes em juízo, conforme o 
entendimento sumulado do TST. 

(    ) São espécies de recursos admissíveis pelos órgãos da Justiça do Trabalho: os embargos, os embargos de 
declaração, o recurso ordinário, o recurso de revista e o agravo. Cabe recurso ordinário em todas as 
decisões com resolução de mérito das Varas do Trabalho.    
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(    ) Cabe agravo de petição, no prazo de 8 (oito) dias, das decisões do Juiz nas execuções. Neste caso, o 
agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os valores 
impugnados, seguindo a execução quanto aos tópicos e valores não especificados no agravo. 

(    ) Segundo súmula do TST, nas condenações por dano moral, a atualização monetária é devida a partir da 
data da decisão de arbitramento ou de alteração do valor. Já os juros incidem desde o ajuizamento da ação 
nos termos do art. 883 da CLT. 

 

(A) F V F F V  (B)  V F V V F  (C)  F F V V F  (D)  V V F F V  (E)  F V F V V 
 

48. Marque a opção em que há, pelo menos, um princípio que NÃO seja do direito previdenciário. 
 

(A) Princípio da universalidade da cobertura e do atendimento; princípio da uniformidade e equivalência dos 
benefícios e serviços às populações urbanas.  

(B) Princípio da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; princípio da irredutibilidade 
do valor dos benefícios. 

(C) Princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios; princípio da anualidade.  
(D) Princípio da equidade na forma de participação no custeio; princípio da diversidade da base de 

financiamento.  
(E) Princípio do caráter democrático e descentralizado da administração; princípio da diversidade da base de 

financiamento. 
 

49. Estabelece o artigo 40 da CF/88 expressamente que aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado o regime de 
previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 
Atualmente, os servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações serão aposentados compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade. No caso de invalidez permanente, será o servidor 
público aposentado com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, salvo se a invalidez for decorrente de 
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei. 

 

Marque a opção que analise corretamente o enunciado. 
 

(A) As informações estão totalmente corretas.  (D)  Há duas informações erradas. 
(B) As informações estão totalmente erradas.  (E)  Há apenas uma informação certa. 
(C) Há apenas uma informação errada. 

 

50. No tocante ao Direito Previdenciário, marque a opção CORRETA. 
 

(A) É possível a acumulação de proventos de aposentadoria à conta de regime próprio de previdência, bem como 
é possível a acumulação de aposentadoria decorrente de regime próprio com outra decorrente de regime 
geral de previdência. 

(B) A Lei nº 9.717/98 fixa regras gerais para a organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de 
Previdência Social dos Servidores Públicos da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios; porém 
se o Município não implantar o seu próprio regime, prevê a Lei nº 8.213/91 a vinculação de seus servidores 
ao Regime Geral de Previdência Social. 

(C) A aposentadoria especial dos professores é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição. De 
acordo com a CF/88, tanto no âmbito do Regime Geral de Previdência Social como no âmbito de Regime 
Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos, os requisitos da aposentadoria por tempo de 
contribuição são reduzidos em cinco anos para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

(D) Os benefícios no Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos estão taxativamente 
previstos no art. 40 da Constituição Federal. 

(E) Os municípios podem instituir, através de lei de iniciativa do Poder Executivo, regime de previdência 
complementar para os seus servidores titulares de cargo efetivo ou de cargo em comissão. 

 


